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Conheça o Estatuto

Associação dos Artistas Amigos da Praça
ASSOCIAÇÃO CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS – CNPJ/MF nº 11.416.041/0001-80

DA DENOMINAÇÃO, FINS E SEDE.

Art. 1º - A ASSOCIAÇÃO DOS ARTISTAS AMIGOS DA PRAÇA, doravante designada como ASSOCIAÇÃO, é associação civil sem fins lucrativos ou econômicos,
com sede e foro no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Rangel Pestana, 2.401, Brás, São Paulo, S. Paulo, CEP.: 03001-000, e será regida por
este Estatuto e pela legislação que lhe for aplicável. 
 
Parágrafo Único. A ASSOCIAÇÃO possui a seguinte filial:
 
Unidade ROOSEVELT, localizada na Praça Roosevelt, 210, Centro, São Paulo, S. Paulo, CEP.: 01303-020.
 
Art. 2° - A ASSOCIAÇÃO aplicará a totalidade de suas rendas, seus recursos e eventual resultado operacional integralmente na manutenção de seus objetivos
institucionais. 
 
Art. 3º - A ASSOCIAÇÃO tem por finalidade: 
 
I. desenvolver e administrar projetos sócio educacionais, culturais e institucionais;
II. valorizar a arte e a educação como agentes da transformação social, discutindo questões como ética, cidadania, inclusão, diversidade, autonomia;
III. promover intercâmbios e estágios com entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, com ou sem fins lucrativos, entre os diversos segmentos
artísticos: artes cênicas, literatura, cinema, artes visuais, música, novas mídias etc.;
IV. compartilhar com a população os resultados obtidos em suas diversas iniciativas oferecendo atividades culturais de qualidade;
V. oferecer à população atividades de formação e difusão cultural em diversas áreas das artes cênicas, literatura, cinema, artes visuais, música, novas mídias
etc.;
VI. fomentar atividades artísticas, culturais e educacionais;
VII. irradiar e fomentar ideias e ações para outras localidades a partir do histórico de intervenções artísticas já realizadas na Praça Roosevelt e seu entorno; 
VIII. produzir e lançar bens culturais, tais como: espetáculos teatrais, exposições, publicações, registros audiovisuais e outras atividades e eventos que atendam
os objetivos da associação;
IX. criar uma rede de relações na qual os alunos de seus diversos departamentos trocarão saberes e competências; 
X. oferecer à população o acesso gratuito à biblioteca, arquivos e espaço de exposições; 
XI. prestar serviço de consultoria, curadoria e assessoria para cursos e atividades afins; 
XII. gerenciar e explorar os imóveis e equipamentos cujo uso lhes for permitido, utilizando-os exclusivamente para o fim especificado, vedado o seu uso de forma
diversa e ou para qualquer outra finalidade, não podendo cedê-los ou transferi-los, no todo ou em parte a terceiros, exceto quando expressamente autorizado
pela autoridade competente, nos termos da legislação em vigor.
 
Parágrafo primeiro. Para a realização de seus objetivos, a ASSOCIAÇÃO poderá promover a execução direta ou indireta de projetos diversos, programas,
planos de ações correlatas, celebrar contratos de gestão, convênios, acordos, parcerias e outros instrumentos, com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou
privadas, nacionais ou estrangeiras. 
 
Parágrafo segundo. Fica expressamente proibida, em qualquer hipótese, a distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido entre seus associados,
conselheiros ou diretores, bem como a distribuição de qualquer outro benefício, de forma direta ou indireta, proveniente de eventuais excedentes operacionais,
dividendos, bonificações, participações, auferidas mediante o exercício de suas atividades estatutárias, inclusive em razão do desligamento, retirada ou
falecimento de associado ou membro da Entidade.
 
Parágrafo terceiro. É vedado aos conselheiros, administradores e dirigentes da ASSOCIAÇÃO exercer cargo ou função de confiança em qualquer setor,
secretaria, órgão, entre outros, do Governo do Estado de São Paulo.
 
Parágrafo quarto. A ASSOCIAÇÃO atuará de forma permanente e observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
economicidade e eficiência, não fazendo qualquer discriminação de clientela, raça, cor, gênero ou religião.

DOS RECURSOS FINANCEIROS.

Art. 4º - Os recursos financeiros necessários à manutenção e ao cumprimento dos objetivos da ASSOCIAÇÃO serão provenientes de:
 
I. receitas advindas direta ou indiretamente das suas atividades culturais, artísticas e educacionais;
II. venda de ingressos, assinaturas, alugueres, prestação de serviços, mensalidades, fornecimentos, cessões de direito, produção de bens, entre outros;
III. receitas decorrentes de contratos e outros acordos firmados com pessoas jurídicas públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, incluindo-se, sem a isso se
limitar, convênios, parcerias, dentre outros;
IV. rendimentos de aplicações financeiras;
V. contribuições dos seus associados;
VI. recebimento de direitos autorais e royalties decorrentes da exploração de direitos intelectuais ou industriais que possua ou que tenha direito de explorar;
VII. receitas oriundas de contrato de gestão, convênios ou outros instrumentos firmados com o Poder Público;
VIII. outras receitas, rendas, rendimentos, transferência de recursos, doações e patrocínios etc.
 
Parágrafo primeiro. A ASSOCIAÇÃO aplicará seu patrimônio, receitas, rendas, rendimentos, recursos, excedentes financeiros e eventual resultado operacional
na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos e atividades institucionais;
 
Parágrafo segundo. O disposto no parágrafo anterior não impede que a ASSOCIAÇÃO realize despesas no exterior, sempre que necessárias ou implicarem
benefícios às atividades que desenvolve no território nacional.

DOS ASSOCIADOS

Art. 5º - A ASSOCIAÇÃO será composta por número ilimitado de associados, pessoas físicas ou jurídicas, e que serão admitidas em conformidade com o que
disposto neste Estatuto.
 
Parágrafo primeiro.  Os associados serão distribuídos nas seguintes categorias:
 
I. Associados fundadores: são todos aqueles que participaram da Assembleia Geral de Constituição da ASSOCIAÇÃO e cujos nomes constam expressamente na
Ata;
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II. Associados efetivos: pessoas físicas ou jurídicas que forem admitidas após a data de fundação;
III. Associados honorários ou beneméritos: são pessoas de notório saber, que prestarem relevantes serviços à ASSOCIAÇÃO e/ou à cultura e tiverem seus nomes
aprovados pela Assembleia Geral;
 
Parágrafo segundo. A admissão de associados efetivos dar-se-á mediante indicação de outro associado, e será materializada após aprovação da Diretoria
Executiva e da equipe de Coordenação, que deverão observar critérios de conveniência e oportunidade.
 
Parágrafo terceiro. A admissão de associados honorários ou beneméritos dar-se-á da seguinte forma:
 
I. mediante indicação de pelo menos 02 (dois) associados fundadores, que deverão, na forma de parecer, justificar a atuação do(a) indicado(a) em áreas
relacionadas aos objetivos da ASSOCIAÇÃO;
II. a materialização da associação de associados honorários ou beneméritos deverá contar com aprovação da Assembleia Geral, que concederá ou não o título
segundo critérios de conveniência e oportunidade.
 
Parágrafo quarto. As pessoas jurídicas que eventualmente pretenderem participar do quadro associativo da Entidade serão representadas por seus respectivos
representantes legais ou procuradores nomeados especificamente para este fim, mediante instrumento de procuração com prazo determinado, que ficará
arquivado na sede da ASSOCIAÇÃO.
 
Parágrafo quinto. A qualidade de associado é intransmissível.
 
Parágrafo sexto. Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações sociais e contratuais assumidas pela ASSOCIAÇÃO.
Responderão, no entanto, por atos ilícitos que, nesta qualidade, praticarem com dolo ou culpa, prejudicando terceiro ou a própria ASSOCIAÇÃO.
 
Parágrafo sétimo. Somente os associados Fundadores e Efetivos terão direito a voto nas assembleias gerais e poderão ser eleitos para desempenho de
qualquer cargo na Entidade.
 
Parágrafo oitavo. A não aprovação de novo associado efetivo por parte da Diretoria e da equipe de Coordenação deverá ser fundamentada e submetida à
apreciação do Conselho de Administração.

DOS DIREITOS DOS ASSOCIADOS.

Art. 6º - São direitos dos associados:
 
I. participar de todo e qualquer evento realizado/patrocinado pela ASSOCIAÇÃO;
II. votar e ser votado para cargos eletivos, na forma deste Estatuto;
III. ser eleito para cargos do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal da ASSOCIAÇÃO;
IV. requerer, na forma deste Estatuto, a convocação de reuniões extraordinárias da Assembleia Geral;
V. solicitar, a qualquer tempo, o seu desligamento do quadro de associados; 
VI. manifestar-se durante as Assembleias Gerais, na forma deste Estatuto; 
VII. recorrer à Assembleia Geral, em última instância, dos atos e resoluções da Diretoria e do Conselho de Administração que contrariem seus direitos;
 
Parágrafo único. O associado interessado em se desligar do quadro associativo deverá apresentar requerimento à Diretoria, a quem caberá, em prazo não
superior a 10 (dez) dias da data do comunicado, homologar o desligamento e apurar eventuais pendências do associado junto à ASSOCIAÇÃO.

DOS DEVERES DOS ASSOCIADOS.

Art. 7º - São deveres dos associados:
 
I. cumprir e fazer cumprir as finalidades da ASSOCIAÇÃO;
II. exercer os cargos ou funções para as quais foram eleitos ou designados com zelo e dedicação;
 
III. contribuir, direta ou indiretamente, pessoal ou coletivamente, para o desenvolvimento e o engrandecimento da ASSOCIAÇÃO;
IV. cumprir fielmente as disposições do presente Estatuto, do regimento interno, das normas e legislações aplicáveis, bem como as deliberações dos órgãos de
administração da ASSOCIAÇÃO;
V. pagar pontualmente as contribuições eventualmente fixadas pela Assembleia Geral;
VI. comunicar os órgãos de administração da ASSOCIAÇÃO sobre qualquer irregularidade ou abuso que seja de seu conhecimento e que possa prejudicar a
ASSOCIAÇÃO;
VII. promover o desenvolvimento da ASSOCIAÇÃO e de suas unidades;
VIII. comparecer às Assembleias Gerais quando convocado, sob pena de exclusão do quadro associativo;
IX. manter atualizados todos os seus dados cadastrais, que deverão ser arquivados pela Diretoria da ASSOCIAÇÃO.

Parágrafo único. Independente do motivo, o associado que se desligar ou for excluído do quadro associativo não terá direito a qualquer tipo de indenização,
compensação, benefício, remuneração etc.

DAS PENALIDADES E PROCEDIMENTO DE DEFESA.

Art. 8º - O associado que, de uma forma ou de outra, praticar atos incompatíveis com os fins e os objetivos da ASSOCIAÇÃO, deixar de cumprir as disposições
contidas na lei e/ou no presente Estatuto ou, ainda, deixar de participar injustificadamente da vida associativa poderá, assegurado o direito à ampla defesa e ao
contraditório, ser apenado com as seguintes sanções:
 
I. advertência verbal ou escrita;
II. suspensão temporária de seus direitos;
III. exclusão do quadro associativo.
 
Art. 9º - As penalidades serão aplicadas pelo Presidente do Conselho de Administração.
 
Parágrafo primeiro. Nos casos previstos nos incisos II e III do artigo anterior, o associado poderá, em prazo não superior a 10 (dez) da data em que for
notificado da decisão, apresentar recurso com efeitos suspensivo e devolutivo ao Conselho de Administração.
 
Parágrafo segundo. Da decisão do Conselho de Administração caberá, no mesmo prazo e somente com efeito devolutivo, a interposição de recurso à
Assembleia Geral, que deverá deliberar sobre as razões apresentadas por maioria simples e em reunião convocada especialmente para este fim.
 
Parágrafo terceiro. A penalidade prevista no inciso II do artigo anterior não durará por prazo superior a 90 (noventa) dias.

DA ADMINISTRAÇÃO.

Art. 10º - A ASSOCIAÇÃO será administrada pelos seguintes órgãos sociais:
 
I. Assembleia Geral;
II. Conselho de Administração;
III. Diretoria;
IV. Conselho Fiscal;
 
Parágrafo primeiro. Fica expressamente vedado o exercício simultâneo, por uma mesma pessoa, dos cargos de Diretor e Conselheiro.
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Parágrafo segundo. Os Conselheiros não responderão, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pela ASSOCIAÇÃO, em decorrência de ato
regular de gestão

DA ASSEMBLEIA GERAL.

Art. 11 - A Assembleia Geral é o órgão soberano da ASSOCIAÇÃO, nos termos deste Estatuto, sendo composta pelos associados em pleno gozo de seus direitos
estatutários.
 
Art. 12 - A Assembleia Geral Ordinária, que será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração, realizar-se-á dentro dos 04 (quatro) primeiros meses
seguintes ao encerramento do exercício social. A Assembleia Geral Extraordinária, sempre que os interesses sociais o exigirem.
 
Parágrafo primeiro. A Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária deverá ser convocada com no mínimo 10 (dez) dias de antecedência, por edital afixado na
sede da associação e por via postal ou fax ou correio eletrônico ou qualquer outra forma de comunicação escrita, encaminhada ao endereço dos associados,
fazendo sempre constar a ordem do dia de forma específica.
 
Parágrafo segundo. A Assembleia Geral se instala, funciona e delibera, validamente, em primeira convocação, com no mínimo de 2/3 (dois terços) dos
associados e, em segunda e ultima convocação, meia hora após, com qualquer número de associados, decidindo com os votos da maioria simples dos presentes,
ressalvadas as exceções previstas neste Estatuto.
 
Parágrafo terceiro. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente ou Vice-Presidente do Conselho de Administração da ASSOCIAÇÃO e secretariada por um
membro da Diretoria. Ausentes todos os Diretores, por outra pessoa indicada por quem estiver presidindo a Assembleia.
 
I. pelo Presidente do Conselho de Administração da ASSOCIAÇÃO;
II. pela maioria dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria ou do Conselho Fiscal;
III. por no mínimo 1/5 (um quinto) da totalidade dos associados.
 
Art. 14 - Compete privativamente à Assembleia Geral:
 
I. cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto;
II. destituir os membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, nos termos do artigo 59, inciso I, do Código Civil em vigor;
III. alterar o Estatuto;
IV. eleger e dar posse aos membros do Conselho de Administração que representam os associados;
V. definir o valor das contribuições dos associados;
VI. julgar os recursos previstos no artigo 9º, parágrafo segundo;
conceder o título de associado honorário ou benemérito;
 
Parágrafo primeiro. Para as deliberações a que se referem os incisos II e III deste artigo será exigido o voto concorde de pelo menos 2/3 (dois terços) dos
associados presentes em Assembleia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos
associados ou com menos de 1/3 (um terço) na convocação seguinte, que deverá ocorrer após 30 (trinta) minutos da primeira.
 
Parágrafo segundo. Para as deliberações a que se referem os incisos IV, V, VI e VII deverá haver aprovação pela maioria simples dos votos presentes.
 
Art. 15 - Nenhum assunto alheio aos que previstos no Edital de Convocação poderá ser tratado.
 
Art. 16 – As deliberações da Assembleia Geral serão objeto de Ata específica, que deverá ser assinada por aqueles que a presidir e secretariar, sendo a ela
anexada a lista de presença, devidamente assinada.
 
Parágrafo único. As atas das Assembleias deverão ser levadas a registro na Serventia Extrajudicial onde foram arquivados os documentos referentes à
ASSOCIAÇÃO.

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO.

Art. 17 - O Conselho de Administração é o órgão de deliberação superior da ASSOCIAÇÃO.
 
Art. 18 – O Conselho de Administração será formado por no mínimo sete membros e terá a seguinte composição:
 
I. Até 55% dos membros eleitos em Assembleia Geral dentre seus associados;
II. 35% dos membros escolhidos pelos demais integrantes do Conselho de Administração, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida
idoneidade moral;
III. 10% dos membros eleitos pelos empregados da ASSOCIAÇÃO. 
 
Parágrafo primeiro. O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 04 (quatro) anos, permitida recondução. Eventual pedido de renúncia
deverá ser formalizado por escrito, endereçado ao Presidente do Conselho.
 
Parágrafo segundo. O primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados para integrar a primeira composição do Conselho de Administração,
respeitadas as disposições dos incisos I, II e III deste artigo, será de 02 (dois) anos.
 
Parágrafo terceiro. Em caso de vacância de qualquer dos cargos do Conselho de Administração será procedida a eleição ou indicação, conforme o caso, de um
substituto para complemento do prazo restante do respectivo mandato, sempre obedecida a representatividade estabelecida nos inciso I, II e III.
 
Parágrafo quarto. Os membros do Conselho de Administração não poderão ser parentes consanguíneos ou afins até o 3o. grau, do Governador, Vice-
Governador e Secretários de Estado.
 
Parágrafo quinto. Os membros do Conselho de Administração não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à ASSOCIAÇÃO,
ressalvada ajuda de custo por reunião da qual participem, conforme artigo 3º, inciso VI, da Lei Complementar nº 846, de 05/06/98.
 
Parágrafo sexto. É expressamente defeso aos membros do Conselho de Administração exercer função cumulativa com as da Diretoria. Os Conselheiros eleitos
para integrar a Diretoria da Entidade deverão renunciar ao assumirem as funções executivas.
 
Parágrafo sétimo. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração serão escolhidos na primeira reunião do Conselho de Administração pelos
seus pares e dentre seus membros, e terão mandato de 02 (dois) anos, permitindo-se a recondução.
 
Art. 19 – O Conselho de Administração reunir-se-á:
 
I. ordinariamente, 03 (três) vezes por ano;
II. extraordinariamente, a qualquer tempo.
 
Parágrafo primeiro. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu Presidente ou por no mínimo 1/5 de seus membros, com no mínimo
05 (cinco) dias de antecedência, por edital afixado na sede da associação ou por via postal ou fax ou correio eletrônico ou qualquer outra forma de comunicação
escrita, encaminhada ao endereço dos associados, fazendo sempre constar a ordem do dia de forma específica.
 
Parágrafo segundo. Sem embargo do que disposto no parágrafo anterior, o Conselho de Administração somente deliberará com a presença mínima de metade
de seus membros e suas decisões serão materializadas por maioria simples de votos, ressalvados os casos de quorum especial.
 
Parágrafo terceiro. Não se realizando reunião por falta de quorum, será convocada nova reunião, com intervalo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas.
 
Parágrafo quarto. Caso não haja quorum para a segunda reunião, o Conselho de Administração reunir-se-á 30 (trinta) minutos após, com qualquer número de
presentes, sendo completamente defeso, porém, deliberar sobre matérias que exigem quorum especial.



20/09/2019 Associação dos Artistas Amigos da Praça

www.adaap.org.br/estatuto/estatuto.php 4/6

 
Parágrafo quinto. O Diretor Executivo da ASSOCIAÇÃO participará das reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho de Administração, sem direito a voto.
 
Art. 20 – Compete ao Conselho de Administração, além das outras atribuições previstas neste Estatuto:
 
I. aprovar as propostas do contrato de gestão, parcerias, convênios e outras relações pactuadas com Entidades Públicas ou Privadas;
II. aprovar a proposta de orçamento da ASSOCIAÇÃO e seu programa de investimentos;
III. designar e fixar a remuneração dos membros da Diretoria, cujo mandato será por prazo indeterminado;
IV. aprovar a extinção da entidade por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;
V. aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências;
VI. aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a
contratação de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade;
VII. aprovar a proposta de orçamento e o programa de investimentos, assim como a proposta de Programa de Trabalho e o relatório anual da Diretoria;
VIII. aprovar e encaminhar aos órgãos supervisores da execução dos contratos os relatórios gerenciais e de atividades elaborados pela Diretoria;
IX. designar os membros do Conselho Fiscal, titulares e suplentes;
X. fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da ASSOCIAÇÃO, após
parecer do Conselho Fiscal e com o auxílio de auditoria externa;
XI. estabelecer as diretrizes básicas da ação executiva da Diretoria e zelar pelo seu estrito cumprimento;
XII. aprovar eventuais planos estratégicos, projetos de expansão, entre outros, bem como acompanhar sua execução, avaliando o desempenho e o grau de
excelência alcançado, além das técnicas de gestão empregadas;
XIII. aprovar a instituição de filiais, assim como de novas dependências da ASSOCIAÇÃO;
XIV. fortalecer e zelar pela imagem institucional da ASSOCIAÇÃO e dos seus projetos;
XV. aprovar a utilização de recursos do Fundo de Capital e do Fundo de Reserva previsto no Plano de Trabalho, se houver;
XVI. dirimir eventuais dúvidas ou controvérsias oriundas deste Estatuto;
exercer as demais atribuições previstas neste Estatuto e/ou no Regimento Interno da ASSOCIAÇÃO;
 
Art. 21 – Compete ao Presidente do Conselho de Administração, além das outras atribuições previstas neste Estatuto:
 
I. convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração e designar o respectivo secretário;
II. cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto; 
III. exercer as atribuições que lhe forem conferidas, por delegação do Conselho de Administração;
 
Art. 22 – Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente na sua ausência, bem como auxiliá-lo no exercício de suas funções.

DA DIRETORIA.

Art. 23 - A Diretoria, órgão de direção, administração e execução da ASSOCIAÇÃO, terá a seguinte composição:
 
I. Diretor Executivo;
II. Diretor Técnico Pedagógico;
 
Art. 24 – A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, por convocação de qualquer Diretor, e suas deliberações deverão ser materializadas através do
consenso. Em caso de impasse a decisão discutida/pretendida deverá ser submetida ao Conselho de Administração.
 
Art. 25 – São atribuições da Diretoria da ASSOCIAÇÃO:
 
I. responder cada diretor, individualmente, pelos atos praticados;
II. cumprir e fazer cumprir as determinações da Assembleia Geral, do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal, do Estatuto, do Regimento Interno e da
Legislação em vigor;
III. dirigir e administrar a ASSOCIAÇÃO sob orientação, coordenação e acompanhamento do Conselho de Administração;
IV. definir, com auxílio da Assembleia Geral e do Conselho de Administração, os rumos estratégicos e artísticos da ASSOCIAÇÃO;
V. adotar todas as providências necessárias para que os associados possam exercer os seus direitos e cumprir seus deveres;
VI. representar a ASSOCIAÇÃO, nos termos deste Estatuto;
VII. preparar e submeter ao órgão de deliberação superior, conforme o caso:
 
a. proposta de contrato de gestão;
b. proposta de orçamento e programa de investimentos;
c. proposta de alteração do Estatuto, do regimento interno da ASSOCIAÇÃO, que deverá dispor, no mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as
competências;
d. o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados; 
e. o plano de trabalho;
f. o regulamento de compras e contratação de obras e serviços;
g. o relatório de execução dos contratos de gestão, relatórios gerenciais e de atividades;
h. os balanços e demonstrativos contábeis.
VIII. selecionar e contratar a equipe de Coordenação, que auxiliará a Diretoria na condução dos seus trabalhos;
IX. decidir sobre a participação da ASSOCIAÇÃO em programas governamentais ou desenvolvidos por entidades públicas ou privadas;
X. celebrar termos de parceria, convênios, contratos, acordos, entre outros, sempre observando os objetivos e os interesses da ASSOCIAÇÃO;
XI. representar a ASSOCIAÇÃO ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo constituir procuradores, mandatários ou prepostos com fins específicos;
XII. nomear, remover, promover, comissionar, punir e demitir funcionários;
XIII. delegar competência a todo e qualquer integrante do corpo funcional da ASSOCIAÇÃO para exercer, na parte ou no todo, atribuições específicas;
XIV. comunicar ao Conselho de Administração, para as providências dispostas no estatuto, o afastamento irregular, o impedimento temporário por mais de trinta
dias consecutivos, a vacância de cargo, o pedido de licença ou afastamento, a infringência às normas legais e regulamentares que disciplinam o funcionamento
da entidade e regem a gestão da coisa pública ou a ocorrência de ato que possa causar prejuízo efetivo ou potencial à imagem da associação relativamente a
qualquer membro da ASSOCIAÇÃO;
XV. deliberar sobre a aceitação de novos associados, nos termos do artigo 5º, inciso II.
 
Art. 26 – Compete privativamente ao Diretor Executivo:
 
I. representar a ASSOCIAÇÃO ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele, nos termos deste Estatuto;
II. outorgar procurações, inclusive “ad judicia”, para finalidade específica e por prazo determinado ou indeterminado;
III. participar das reuniões do Conselho de Administração, na forma prevista neste Estatuto;
IV. participar da articulação das ações das Diretorias Pedagógica;
V. conduzir os processos de contratação referentes a equipe de Coordenação, que auxiliará a Diretoria na condução dos seus trabalhos;
VI. conduzir as articulações referentes a participação da ASSOCIAÇÃO em programas governamentais ou desenvolvidos por entidades públicas ou privadas;
VII. representar a associação em todo e qualquer termos de parceria, convênio, contrato, acordo, entre outros, sempre observando os objetivos e os interesses
da ASSOCIAÇÃO e respeitando as determinações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração;
VIII. nomear, remover, promover, comissionar, punir e demitir funcionários;
IX. conduzir todo e qualquer tipo de comunicado endereçado ao Conselho de Administração;
X. deliberar sobre a aceitação de novos associados, nos termos do artigo 5º, parágrafo segundo;
XI. comparecer ou fazer-se representar em solenidades e em todo e qualquer ato de interesse da ASSOCIAÇÃO;
XII. gerir as finanças da ASSOCIAÇÃO, zelando pelo equilíbrio, correção e propriedade das verbas orçamentárias, com apoio da equipe administrativa e
financeira;
XIII. promover intercâmbios e estágios com entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, com ou sem fins lucrativos, entre os diversos segmentos
artísticos: artes cênicas, literatura, cinema, artes visuais, música, novas mídias etc;
XIV. nomear as pessoas responsáveis pela coordenação das ações de comunicação da ASSOCIAÇÃO, que será responsável pelo trabalho de fortalecimento da
imagem institucional e dos seus projetos; padronização da comunicação e divulgação de informações sobre eventos produzidos nas unidades da Associação;
divulgação de ações de marketing para as demais áreas; compartilhar com a sociedade os resultados obtidos nas diversas iniciativas da ASSOCIAÇÃO; divulgar as
atividades de formação e difusão cultural realizadas pela ASSOCIAÇÃO; irradiar e fomentar ideias e ações para outras localidades a partir do histórico de
intervenções artísticas já realizadas na Praça Roosevelt e seu entorno;
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XV. conduzir todas as ações inerentes a produção e lançamento de bens culturais, tais como espetáculos diversos, exposições, publicações, registros audiovisuais
e outras atividades e eventos que atendam os objetivos da associação;
XVI. coordenar o contato com patrocinadores, doadores, parceiros (etc) para captação de recursos;
XVII. identificar demandas e conduzir projetos relacionados aos diversos segmentos artístico-culturais da entidade (artes cênicas, literatura, cinema, artes visuais,
música, novas mídias etc);
XVIII. exercer as demais atribuições previstas neste Estatuto e/ou no Regimento Interno da ASSOCIAÇÃO;
XIX. dirigir os expedientes da equipe administrativa e financeira, que deverá:
a. gerir o controle do pessoal, responsabilizando-se por todos os procedimentos desta área; 
b. dar cumprimento a todos os procedimentos necessários ao fiel cumprimento das normas contábeis, trabalhistas e fiscais;
c. gerir e operacionalizar os procedimentos inerentes a receitas e despesas;
d. elaborar, em conformidade com as diretrizes do Conselho de Administração e do Diretor Executivo, o orçamento anual;
e. se autorizada pelo Diretor Executivo, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, celebrar contratos de câmbio e praticar todos os demais atos de caráter
econômico, contábil e financeiro;
f. assinar recibos e dar quitação de pagamentos e encargos, respeitando o que dispõe o parágrafo único do artigo 26;
XX. exercer as demais atribuições previstas neste Estatuto e/ou no Regimento Interno da ASSOCIAÇÃO.
 
Parágrafo único. Os documentos atinentes à gestão financeira da ASSOCIAÇÃO tais como cheques, ordens de pagamento e outros documentos que impliquem
em obrigações de pagamento pela ASSOCIAÇÃO, devem ser assinados por todos os membros da Diretoria.
 
Art. 27 – Compete ao Diretor Técnico Pedagógico:

I. gerenciar as atividades pedagógicas desenvolvidas pela ASSOCIAÇÃO ou por ela geridas, bem como o fornecimento de estrutura técnica necessária para a
realização dessas atividades;
II. avaliar, em harmonia com o Diretor Executivo, a necessidade e conveniência de eventos pedagógico-culturais, bem como acompanhá-los;
III. pesquisar, planejar e avaliar atividades pedagógicas;
IV. gerenciar o uso dos recursos destinados à área, coordenando e fornecendo estudos sobre a manutenção, ampliação, redução ou implantação de atividades
pedagógico-culturais;
V. elaborar, controlar e avaliar a eficiência dos procedimentos técnico-pedagógicos adotados nas unidades, apoiado em estudos, diagnósticos e supervisão de
atividades fornecidas pelas Coordenadorias, respeitando as propostas educacionais e sociais;
 
VI. coordenar as atividades relacionadas a valorização da arte e da educação, visando atender o requisito de transformação e inclusão social;
VII. exercer as demais atribuições previstas neste Estatuto e/ou no Regimento Interno da ASSOCIAÇÃO.

DO CONSELHO FISCAL.

Art. 28 – O Conselho Fiscal é órgão de consultoria, aconselhamento e fiscalização financeira e contábil da ASSOCIAÇÃO e será composto por 03 (três) membros,
associados ou não, escolhidos pelo Conselho de Administração, para um mandato de quatro anos.
 
Art. 29 – O Conselho Fiscal reunir-se-á no primeiro trimestre de cada ano para análise das contas do exercício anterior ou a qualquer tempo por convocação de
seu Presidente, que será eleito dentre seus membros para mandato de 02 (dois) anos, ou do Conselho de Administração. A convocação deverá seguir a mesma
regra prevista no art. 19, § 1º deste Estatuto.
 
Art. 30 – As decisões do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples.
 
Art. 31 – Compete ao Conselho Fiscal, além das outras atribuições previstas neste Estatuto:
 
I. apresentar manifestação/parecer sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil da ASSOCIAÇÃO;
II. opinar sobre as operações patrimoniais realizadas pela ASSOCIAÇÃO;
III. emitir pareceres para o Conselho de Administração sobre o relatório de atividades, balanço, demonstração contábil e orçamentos preparados pela Diretoria;
IV. representar ao Conselho de Administração sobre qualquer irregularidade verificada nas contas da ASSOCIAÇÃO;
V. acompanhar o trabalho da auditoria externa.

DO PATRIMÔNIO.

Art. 32 – O patrimônio da ASSOCIAÇÃO será constituído por todos os bens móveis e imóveis de sua propriedade, bem como por todos aqueles que adquirir
durante a consecução dos objetivos.
 
Art. 33 – A ASSOCIAÇÃO não distribuirá bens ou parcelas de seu patrimônio líquido, em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada,
exclusão, falecimento de associado ou membro da ASSOCIAÇÃO, entre outros.

DISPOSIÇÕES GERAIS.

Art. 34 – Os membros do Conselho de Administração não poderão exercer atividade remunerada com ou sem vínculo empregatício, com exceção do(a)
Conselheiro(a) eleito nos termos do art. 18, inciso III deste Estatuto, caso ele permaneça no exercício das suas funções.
 
Art. 35 – Em caso de dissolução, extinção ou desqualificação da Associação, seu patrimônio e os legados e ou as doações que lhes foram destinados em razão
da relação havida com o Governo, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, serão integralmente incorporados ao patrimônio de
outra organização social qualificada no âmbito do Estado, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Estado, na proporção dos recursos e bens por este
alocados.
 
Art. 36 – A ASSOCIAÇÃO publicará anualmente, no Diário Oficial do Estado, os relatórios financeiros e o relatório de execução do contrato de gestão.
 
Art. 37 – A ASSOCIAÇÃO, por não ter finalidade econômica, fica obrigada a investir seus excedentes financeiros no desenvolvimento de suas próprias atividades.
 
Art. 38 – O exercício social da ASSOCIAÇÃO coincidirá com o ano civil, nos termos da Lei nº 810, de 6 de setembro de 1949.
 
Art. 39 – A ASSOCIAÇÃO prestará contas nos termos da legislação pertinente, observando os princípios fundamentais e as Normas Brasileiras de Contabilidade.
 
Art. 40 – É indeterminado o prazo de duração da ASSOCIAÇÃO.
 
Art. 41 – As disposições previstas neste Estatuto Social passam a valer a partir desta data. Com relação a terceiros, a partir do seu registro na Serventia
Extrajudicial respectiva.

São Paulo, 24 de abril de 2017
 

______________________________________
Leandro Knopfholz

Presidente do Conselho de Administração
 
 

______________________________________
Dinovan Oliveira
Consultoria Jurídica

OAB-SP 249.766
 

__________________________________
Ivam Cabral

Diretor Executivo
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